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RESUMO

Em tempos de controle, a democracia se amplia para campos antes considerados 
periféricos pelo sistema representativo, exigindo maior participação por parte dos 
cidadãos. Paralelamente a isto, o conceito de governança traz em seu bojo a neces-
sidade de abertura do Estado para a participação mais ativa de cidadãos em suas es-
feras deliberativas, colaborando desta forma a um refinamento do debate público e a 
uma atenção mais especializada das demandas sociais por meio de políticas públicas 
melhor elaboradas. Foi neste contexto que o Decreto 8.243/2014 foi aprovado pela 

Como citar este comunicado científico | How to cite this abstract: SANTANO, Ana Cláudia; BLANCHET, Luiz 
Alberto. Os desafios da participação política em tempos de contrademocracia: o caso do Decreto nº 8.243/2014 e 
o seu rechaço pelo Congresso Nacional brasileiro. Revista Eurolatinoamericana de Derecho Administrativo, 
Santa Fe, vol. 2, n. 2, p. 219-220, jul./dic. 2015. DOI: http://www.dx.doi.org/10.14409/rr.v2i2.5208.

* Pós-doutoranda em Direito Público Econômico na PUC/PR. Doutora e mestre em Ciências Jurídicas e Políticas 
pela Universidade de Salamanca, Espanha. Pesquisadora do Núcleo de Investigações Constitucionais, NINC, da 
Universidade Federal do Paraná.

** Doutor e mestre em Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná, Brasil. Professor titular do 
programa de pós-graduação da PUC/PR. Advogado.

 DOI: http://www.dx.doi.org/10.14409/rr.v2i2.5208

mailto:anaclaudiasantano@yahoo.com.br
mailto:blanchet@blanchet.adv.br
http://www.dx.doi.org/10.14409/rr.v2i2.5208
http://www.dx.doi.org/10.14409/rr.v2i2.5208


Revista Eurolatinoamericana de Derecho Administrativo, Santa Fe, vol. 2, n. 2, p. 219-220 , jul./dic. 2015.220

Ana Claudia Santano
Luiz Alberto Blanchet

Presidente Dilma Rousseff, objetivando integrar os cidadãos neste processo de tomada 
de decisões, a partir de noções de democracia participativa. Contudo, tal norma surgiu 
em um cenário de forte polarização política e de conflitos sociais, sendo desvirtuado do 
seu propósito de integração para ser  considerado um instrumento de “dominação” do 
Estado e das políticas públicas por grupos sociais tidos como “bolivarianos”, em um tom 
pejorativo. Isto provocou um embate entre Poder Executivo e Legislativo que resultou 
na rejeição do decreto por parte dos parlamentares, amparando-se no discurso anti-co-
munista que guia a polarização política atual. Por meio de uma revisão bibliográfica, 
parte-se de uma análise da noção de cidadania, que se fundamenta no exercício livre e 
garantido de direitos em prol de uma sociedade civil mais justa, para passar à exposição 
da mudança de paradigma havida  com a adoção das ideias de governança, que se ref-
ere à coexistência cidadã junto com o Estado, com o objetivo de ampliar a sua interação 
para a tomada de decisões, visando o atendimento da pluralidade de necessidades e à 
satisfação de direitos de toda a coletividade. Logo, passa-se à análise do texto do De-
creto n° 8.243/2014, avaliando o seu potencial para o aprimoramento da participação 
da sociedade civil na criação e elaboração de políticas públicas.  Ao final, avaliam-se 
alguns dos argumentos utilizados para a rejeição do Decreto pelo Congresso Nacional, 
como a usurpação de competências do Poder Legislativo e o seu esvaziamento, bem 
como o discurso “bolivariano” utilizado para distorcer os objetivos do Decreto. Con-
clui-se que os tempos atuais requerem maiores níveis de participação política por parte 
dos cidadãos, diante dos problemas ocasionados pela democracia representativa. Além 
de não provocar qualquer esvaziamento do Poder Legislativo, canais de participação 
como os conselhos populares podem aumentar a qualidade das políticas públicas do 
Estado e atender melhor as necessidades da população. Já não é mais possível pen-
sar na elaboração de políticas públicas apartada da realidade daqueles que mais são 
afetados com elas, sendo não só um direito de participação política, mas também um 
exercício de cidadania através do controle social do Estado.
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